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Célia Reis traça posteriormente, no capítulo sétimo, o quadro evolutivo do Padroado
naquele território e em Timor, atendendo aos aspectos económicos, às figuras do clero
secular e regular em presença, às iniciativas atinentes à missionação, à educação e à assis-
tência, ilustrando com o elenco e as acções dos agentes e fornecendo quadros estatísticos
detalhados.
Em síntese, a obra de Célia Reis permite concluir pela matização da afirmação dos
valores republicanos nos territórios portugueses do Extremo Oriente e o período novo que
o primeiro conflito mundial abriu, notando como a preocupação contínua da acção política
do novo regime foi norteada pela necessidade de não fazer perigar as posições portugue-
sas, a que acresce a adaptação às peculiares circunstâncias locais (177). Além disso, as rela-
ções entre a República e o Padroado acabam por ficar marcadas pelo desconhecimento
metropolitano quanto à abrangência real dos territórios religiosamente administrados por
Portugal no âmbito do quadro jurídico aberto pelo Padroado. Acresce que a evolução deste,
no período em causa, acompanhará pari passu a questão religiosa: a indefinição inicial, a
cautela da Santa Sé e a posterior passagem para um quadro reivindicativo maior por parte
dos governos republicanos no período do pós-guerra, quando o panorama internacional se
alterou e o risco de perda daquelas possessões havia crescido. A autora conclui, por isso,
pela indefinição do regime republicano, nunca tendo verdadeiramente optado entre a sepa-
ração e o regime concordatário, pautando-se pela flexibilidade de princípios e adaptabili-
dade às circunstâncias (178).
Algumas gralhas notadas, especificamente na transcrição dos títulos de documentos
pontifícios, acabam por ser aspectos de somenos, numa investigação que ganha com a cla-
reza da exposição, o detalhe da análise, a abundância de documentação, enfim, o conheci-
mento amplo de uma matéria que merece a continuidade dos estudos pela autora numa
temática em que a bibliografia ainda se mostra parca.
Sérgio Pinto
CATROGA, Fernando – Entre Deuses e Césares: secularização, laicidade
e religião civil: uma perspectiva histórica. Coimbra: Almedina, 2006.
508 p.
Todos os interessados no tema maior e actualíssimo das relações entre a sociedade
civil e a religião ficarão gratos ao Professor Doutor Fernando Catroga por este notável con-
tributo para a sua melhor compreensão, quer do ponto de vista conceptual quer no desen-
volvimento histórico. Na verdade, a obra do catedrático de Coimbra tem a profundidade e
a clareza que só se alcançam depois de muita investigação e reflexão, com espírito atento
aos pormenores e aberto às sugestões, ainda que díspares. Para mais, esclarece o Autor,
“retoma, corrige, amplia e sintetiza” uma consistente série de trabalhos seus, publicados
desde 1988, que esclareceram pontos pouco explorados anteriormente, como a descristia-
nização da morte em Portugal, as festas cívicas, a secularização e a laicidade, a seculariza-
ção dos mitos e dos ritos, a religião civil, etc (cf. p. 503).
Digamos aliás que, mesmo com tal génese, o actual trabalho sustenta bem um fio con-
dutor, que permite ao Autor tecer conclusões como a seguinte: “... têm razão os que defen-
dem que existe ‘bel et bien un avenir pour une critique républicaine de la république et une
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critique laïque de la laïcité’, de molde a superar-se o acantonamento do fenómeno religioso
(anteriormente julgado ameaçador para a ordem socio-política moderna) e a dar-lhe acesso
ao espaço público (o que é diferente da esfera política) exigido pela sua dimensão ritual e
simbólica, mas também a evitar-se que a sacralização dos valores políticos funcione como
obstáculo à compreensão das transformações sociais e à plena assunção da autenticidade da
vivência religiosa e da cidadania. Só deste modo se garantirá o exercício pleno da liberdade
de consciência, como liberdade religiosa e à não religião, e, correlativamente, como liber-
dade de pensamento e de expressão” (p. 496).
A citação não poderia ser mais curta, pois está recheada dos elementos essenciais deste
valioso trabalho. O Autor analisara entretanto o árduo caminho da secularização e da tole-
rância civil, bem como a “sacralização” do contrato social a que Rousseau não fugira; e
seguira com atenção e detalhe as distintas construções dos Estados modernos, quer em
ambiente católico quer em ambiente protestante, nos respectivos modos, mais ou menos
agressivos em relação à conivência anterior entre o político e o religioso. Evidenciara como
algumas “sacralizações” laicas do Estado, visando garanti-lo como quadro total e ideal con-
sentido, em detrimento da antiga sacralização confessional, nem reconhecera o espaço próprio
das religiões nem reconhecera o Estado como realidade autenticamente secular. Conclua-se: a
sociedade política contemporânea, enquanto tal, deverá desistir de ir além de si própria, para
permitir aos seus membros individuais, nas respectivas e livres conexões confessionais, coe-
xistirem e eventualmente proporem sentidos e significados últimos e religiosos.
Sociedade que garanta a partilha, como campo de inclusão sem reducionismos:
“Nessa alteridade em rede, a unidade deve nascer, portanto, não de qualquer imposição
holística, mas de pactos entre diferenças, projecto perseguido por todos os que procuram
encontrar ‘passagens e levantar ‘pontes’ de duplo sentido dialógico, isto é, por todos os que
se esforçam por erguer ‘casas comuns’, ainda que de alicerces sempre ameaçados” (p. 500).
Sem que este autocontrolo da sociedade secular a enfraqueça diante de qualquer particula-
rismo excessivo, que viesse pôr em causa o equilíbrio dinâmico do conjunto: “Para isso, o
cumprimento da recíproca tolerância activa não pode negligenciar nenhum dos pólos e a
obrigação à alteridade não pode ser só um imperativo do ‘hospedeiro’. É que este tem a(s)
sua(s) cultura(s) e identidade(s), características que o ‘hóspede’, para ser da ‘casa’, deve
compreender, sob pena de não haver nem mútua descoberta nem enriquecimento mútuo”
(p. 500-501).
Fazendo uma recensão para esta revista, entender-se-á agora que destaque o que na
contribuição de Fernando Catroga abre particularmente para a relação do processo de secu-
larização – muito bem distinguido da laicização (cf. p, 273 ss) – com o Cristianismo e a sua
vertente católica. Reconhece o Autor que há razões para ligar a secularização também à
“herança judaico-cristã”, enquanto esta considera: a transcendência divina, que autonomiza
o mundo natural e político; a acção divina, que cria história, rompendo a circularidade cós-
mica e abrindo à responsabilidade individual; o estabelecimento de normas e a abertura de
esperanças, que também substancializaram a história, dinamicamente (cf. p. 24-25). Elemen-
tos estes que, abrindo à história e à consideração temporal das coisas, também só com o
tempo foram sendo assimilados pelos próprios que os transportavam como credo: “As
sementes bíblicas e evangélicas de tudo isto só a pouco e pouco foram explicitadas na
riqueza das suas potencialidades” (p. 25).
O Autor acompanha depois tal explicitação, particularmente atento às diferenças do
que aconteceu em territórios de base protestante ou católica. Nos primeiros, a individua-
lização da fé, nos segundos a radicação eclesial, tiveram consequências diversas:
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“Sintetizando, poder-se-ão destacar duas vias-tipo nesta árdua e inconclusa luta pela paz
civil: a que dará corpo a uma concepção mais liberal da tolerância, e cujo melhor exemplo
se encontra nos países protestantes (Inglaterra, Holanda) e, em particular, nos EUA; e a
que, como em França (e em muitas sociedades de domínio católico), para se realizar, pro-
vocou um longo conflito entre duas instâncias totalizadoras e rivais: por um lado, o novo
Estado-Nação – que reivindicava para si um papel universalizador e homogenizador das
consciências –, e, por outro lado, a Igreja, com finalidades análogas, há séculos consolida-
das e, porque consagradas, tidas por definitivamente adquiridas” (p. 90-91).
Admitamos tal síntese, aliás ilustrada em muitas páginas de análise prévia. Admitamos
igualmente que, mesmo no campo católico, tão propenso a defender as vinculações comu-
nitárias e tradicionais da fé e da prática, se verificou um dinamismo interno que – para não
irmos mais atrás – nos proporcionou um século XIX muito mais recheado de dinamismos
internos do que a historiografia, confessional ou “laica”, geralmente apresentava.
O Autor não deixa de aludir aos nomes de Lamennais, Montalembert e Lacordaire, os
famosos “peregrinos da liberdade” de 1831 (cf. p. 337); e igualmente refere a “experiência
portuguesa” (p. 360 ss). Mas concordará decerto em que esses grandes debates oitocentis-
tas, mais ainda do que questões Igreja (Católica) – Mundo (Contemporâneo), foram por-
ventura e são ainda questões internas à própria Igreja, com amplíssimos debates entre os
crentes, tão árduos como fecundos. Para Lamennais, na segunda fase do seu posiciona-
mento, a partir de 1832, a questão “resolveu-se” passando da Igreja para o “povo” a radica-
ção comunitária da fé e da esperança; mas para os seus antigos companheiros, Montalembert
e Lacordaire, a inserção eclesial manteve-se século fora, abrindo a via “liberal” do catoli-
cismo, para comprovar aos próprios católicos e à sua hierarquia que o regime das liberda-
des cívicas e os princípios de 1789-1848 eram os que mais convinham, quer aos ditames
evangélicos quer à própria liberdade da Igreja, face ao novo “regalismo” dos governos libe-
rais. No caso português, as teses doutorais de Eduardo Cordeiro Gonçalves sobre o Conde
de Samodães (Universidade do Porto, 2003) e de António Matos Ferreira sobre Abúndio da
Silva (Universidade de Lisboa, 2005) são muito eloquentes neste sentido, ou seja, da cons-
tatação de coincidência práticas e mesmo teóricas entre a modernidade e o catolicismo,
quer quanto aos direitos humanos quer quanto à mútua autonomia Estado - Igreja(s). E está-
vamos ainda entre o século XIX e os princípios do século XX.
Mas é verdade que, como o Autor refere, o passo decisivo para a Igreja Católica em
geral foi dado em 1962-1965, pelo Concílio Vaticano II (cf. p. 468). Creio, no entanto, que
também o Concílio se deve entender como ponto de chegada de debates eclesiais internos,
além dos diálogos externos; e que o pós-Concílio engloba alguma pluralidade na recepção
e aplicação, dentro da característica católica de avançar na parte sem esquecer o todo.
Cabe, aliás, referir o essencial da doutrina conciliar, no respeitante ao tema do livro em
apreço. À secularidade aplica-se certamente o n.º 36 da Constituição pastoral Gaudium et
Spes: “Se por autonomia das realidades temporais se entende que as coisas e as próprias
sociedades têm as suas leis e os seus valores próprios, que o homem gradualmente deve
descobrir, utilizar e organizar, é plenamente legítimo exigir tal autonomia, pois ela não só
é reivindicada pelos homens do nosso tempo, mas corresponde também à vontade do
Criador”. Em suma, legitima-se, mesmo religiosamente, a consistência própria das realida-
des temporais, onde toda a humanidade se encontra com a mesma responsabilidade e dis-
ponibilidade criativa, ainda antes de qualquer definição confessional.
À liberdade religiosa e à inviolabilidade da consciência aplica-se em particular o n.º 2
da Declaração Dignitatis Humane: “Este Concílio Vaticano declara que a pessoa humana
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tem direito à liberdade religiosa. Tal liberdade consiste em que todos os homens devem
estar imunes de coacção, quer da parte de pessoas particulares, quer de grupos sociais ou
de qualquer poder humano, de tal modo que, em matéria religiosa, ninguém seja obrigado
a agir contra a sua consciência, nem impedido de agir de acordo com ela, privada ou publi-
camente, só ou associado a outros, dentro dos devidos limites”. Como é sabido, tal direito
encontrara resistências fortes, por parecer esquecer a prioridade da verdade religiosa objec-
tiva. Nesse, sentido, o Papa Pio VI resistira à doutrina revolucionária, porque esta, ao esta-
belecer os "direitos do homem", teria esquecido os “direitos de Deus”. Ao longo do século
XIX ensaiara-se uma conciliação de facto entre esta reserva de Pio VI (“tese”) e as cir-
cunstâncias concretas dos regimes liberais com pluralismo religioso, inalterável e até bené-
fico para o próprio catolicismo (“hipótese”). Mas o Concílio deu um passo teórico muito
relevante, ao considerar o tema por outra perspectiva: não questionando a objectividade da
verdade religiosa e da revelação, partiu antes da dignidade humana e da consciência, como
dinamismo pessoal e incoercível de adesão à verdade. Continuava assim o mesmo número
da Dignitatis Humanae: “[O Concílio] declara que o direito à liberdade religiosa tem real-
mente o seu fundamento na própria dignidade da pessoa humana, tal como a dão a conhe-
cer a palavra revelada de Deus e a própria razão”.
O prestimoso trabalho de Fernando Catroga traz-nos outros elementos importantes para
a temática que versa, com referências várias e oportunas: “à descristianização” (cf. p. 311), à
mudança de paradigma do “praticante” para o “peregrino” (cf. p. 424), etc. Ficamos-lhe
gratos pelo notável contributo teórico para um debate ainda em aberto, onde se conjugam
certamente a ciência e a humanidade.
Manuel Clemente
FERREIRA, Nuno Estevão – A Sociologia em Portugal: da Igreja à Uni-
versidade. Lisboa: ICS, Imprensa de Ciências Sociais, 2006. 258 p.
O estudo das investigações sociológicas promovidas pelo campo católico nas décadas
de 50 e 60 do século XX português, as estratégias dos seus agentes sociais e os contextos
dessa produção constituem o objecto de investigação da dissertação de tese de mestrado de
Nuno Estêvão Ferreira, publicada no ano de 2006, no número 40 da colecção Estudos e
Investigações da Imprensa de Ciências Sociais. Trata-se de um trabalho académico desen-
volvido no âmbito da sociologia histórica, sendo o autor reconhecido também na área da
história religiosa, com investigações sobre o catolicismo português contemporâneo, relati-
vas sobretudo à segunda metade do século XX.
Para aferir do interesse suscitado pela sociologia naquele período cronológico, Nuno
Estêvão Ferreira debruça-se sobre o Secretariado de Informação Religiosa (SIR), criado em
1959 pelo episcopado português, e em particular sobre o seu órgão oficial, o Boletim de
Informação Pastoral (BIP), e sobre o percurso de Adérito Sedas Nunes (1928-1991) no
espaço universitário. A relação entre as duas instâncias de análise é equacionada através da
pertença sócio-religiosa dos membros que compõem o SIR e de Sedas Nunes à Igreja
Católica e, mais especificamente, à sua integração na corrente do «reformismo católico»,
como o autor opta por designar, subsidiária da concepção eclesiológica determinada pelo
catolicismo social. A intervenção social dos agentes envolvidos é relacionada com a sua
percepção de «descristianização» da sociedade portuguesa e de necessidade de reafirmação
